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“Ela é feminina mais do que o suficiente, como o

homem é masculino mais do que o suficiente; mas ela

não é humana como ele é humano. A vida em casa

não traz à luz nossa humanidade, pois todas as marcas

distintivas do progresso humano estão do lado de

fora”.

Charlotte Perkins Gilman
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RESUMO

As trabalhadoras domésticas são uma categoria de trabalhadoras em situação de
desproteção social que predominam nas estatísticas de pobreza, desemprego e violência.
Diante desse cenário, este estudo teve como objetivo discutir a situação de vulnerabilidade
das trabalhadoras domésticas brasileiras na pandemia de Covid-19. Trata-se de uma
pesquisa documental com abordagem qualitativa. O corpus da pesquisa é composto pela
Medida 936/2020, Lei complementar 150/2015 e a Lei 14.020/2020 que regulamentaram
as atividades trabalhistas no período citado. A abordagem teórica-metodológica foi
fundamentada na Análise de Conteúdo, como suporte teórico, e na Análise de Discurso
Crítica, para a crítica explanatória. Os resultados indicaram que a pandemia de Covid-19
recrudesceu as desigualdades que já existiam. Esse aumento pode ser considerado
determinante para que essas trabalhadoras ocupem a posição mais frágil na pandemia.
Compreende-se que, além dos marcadores gênero e classe social, raça é um marcador
decisivo no que se relaciona com a vulnerabilidade das trabalhadoras domésticas no
cenário da pandemia. Esse aspecto pode ser considerado herança da escravização dos
povos africanos e exploração dos povos originários da América.

Palavras-chave: Trabalhadoras domésticas; Pandemia de Covid-19; Análise de Conteúdo;
Medida 936/2020; Lei complementar 150/2015; Lei 14.020/2020.
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ABSTRACT

Female domestic workers are a worker’s category in situations of social unprotection that
predominate in statistics of poverty, unemployment and violence. Given this setting, this
study aimed to discuss the vulnerability situation of Brazilian domestic workers in the
Covid-19 pandemic. This is a documentary research with a qualitative approach.
Research’s corpus is composed of 936/2020 Provisional measure, Complementary Law
150/2015 and Law No. 14. 020/2020 that regulated labor activities in the aforesaid period.
The theoretical-methodological approach was based on Content Analysis, as theoretical
support, and on Critical Discourse Analysis, for an explanatory criticism. The results
indicated that Covid-19 pandemic has exacerbated existing inequalities. This increase can
be considered crucial for these workers to occupy the most fragile position in the
pandemic. It is understood that, in addition to gender and social class markers, race is a
decisive marker in terms of female domestic workers' vulnerability in the pandemic
context. This aspect can be considered a legacy of enslavement of African peoples and
exploitation of America native peoples.

Keywords: Female domestic workers; Covid-19 pandemic; Content analysis; Measure
936/2020; Complementary Law 150/2015; Law 14.020/2020.
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1 INTRODUÇÃO

Diante do cenário epidêmico do vírus SARS-CoV-2, inúmeros pesquisadores

debruçaram-se sobre a questão do impacto da pandemia entre as pessoas pertencentes a

grupos sociais vulneráveis. Essas pessoas compuseram, majoritariamente, o número de

mortes por Covid-19 no Brasil. Raça, classe e gênero foram marcadores sociais que

colocaram fim ao mito da existência de um “vírus democrático”, que rondava o imaginário

social do senso comum, pois aquele estaria findando vidas específicas: “[...] homens,

pessoas pretas, pardas e indígenas.  Para as pessoas não brancas, é provável que outras

variáveis socioeconômicas e de saúde sejam relevantes na determinação dessa maior

probabilidade de óbito” (IPEA, 2020, p. 16).

A Organização das Nações Unidas (ONU Mulheres, 2020), no início da pandemia,

manifestou um alerta para que o mundo dispusesse uma atenção especial para o marcador

de gênero social, visto que havia registros de que mulheres ocupavam posições mais

vulneráveis, especialmente, em situações de crises globais e sanitárias.

Estudos anteriores sobre os impactos do vírus zika no Brasil (Human
Rights Watch, 2017) e do ébola na África (Menéndez, Lucas,
Munguambe, & Langer, 2015) demonstraram como as mulheres podem
ser desproporcionalmente afetadas por emergências de saúde pública
quando comparadas aos homens. Cabe ressaltar que nem todas as
mulheres são igualmente afetadas, uma vez que, para além do gênero,
existem outros marcadores sociais da diferença, como raça, classe
econômica e região de moradia, que explicam por quais motivos
determinados grupos estão mais expostos nestes contextos (Brito et al.,
2020). (DORNA, 2021, p. 2)

No Brasil, a pandemia fez com que o governo publicasse uma série de decretos com

o objetivo de conter a população em casa, em respeito às medidas de enfrentamento ao

vírus estabelecidas pela Organização Mundial da Saúde (OMS, 2020), e estimular o

isolamento social. Com isso, um único decreto , lançado no Estado do Pará, considerou em1

seu texto normativo o Trabalho doméstico como serviço essencial em oposição aos

decretos federais que compreendiam serviços essenciais de outra forma. Pizzinga (2020)

salienta que não houve normas legais que incluíssem o Trabalho Doméstico como serviço

essencial. No entanto, sabe-se que recomendações foram feitas pelo Ministério Público do

1 Decreto Nº 729, de 5 de maio de 2020.
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Trabalho para que os empregadores liberassem as trabalhadoras domésticas de suas

atividades e mantivessem os salários delas a fim de garantir a elas segurança e dignidade.

A título de ilustração dois casos evidenciaram as mazelas dessa categoria de

trabalho frente a não adesão dos cuidados necessários impostos pelos órgãos de saúde por

parte dos empregadores/as. Um deles foi o primeiro óbito no Estado do Rio de Janeiro,2

quando a vítima era uma empregada doméstica que prestava serviços para uma família no

Leblon, bairro nobre na cidade do Rio de Janeiro/RJ, e que contraiu o vírus de um de seus

patrões que havia retornado da Itália. Ainda, outro fato que registrou a precariedade das

condições desse serviço, durante a pandemia, foi a morte do filho de uma empregada

doméstica que estava no ambiente de trabalho da mãe sob os “cuidados” da patroa

enquanto a mãe estaria no exercício de sua função, passeando com o cachorro da família

no condomínio (PIZZINGA, 2020).

Diante disso, cabe aqui dar um destaque ao marcador de raça, pois ele

intersecciona essa discussão por meio de estatísticas que indicam como a força de trabalho

doméstico de mulheres negras constitui uma grande proporção dessa profissão. “[A]s

trabalhadoras domésticas representam, hoje, cerca de 6 milhões de mulheres no Brasil, o

que corresponde a quase 15% das trabalhadoras ocupadas (10% brancas e 18,6% negras)”

(PINHEIRO; TOKARSKI; VASCONCELOS, 2020, p. 07).

Esse número revela a importância de se inserir essa pauta na agenda acadêmica que

envolve a crítica feminista, pois a pesquisa científica social, como campo de articulação

contra as desigualdades sociais e todas as formas de opressão, pode propor o

estabelecimento de um espaço democrático que abarque diferentes realidades. É a partir da

desnaturalização das relações sociais assimétricas de poder que se pode tencionar uma

reflexão e subsidiar ações e políticas públicas para ações de combate à violência de gênero

atravessada pelo marcador de raça.

Nem sempre os estudos feministas incluem o marcador de raça como um critério a

ser considerado nas pesquisas sobre o “ser” e “existir” do feminino no Sul global. Isso

coloca à margem as mulheres que não se encaixam no padrão caucasiano. Ou seja,

mulheres superexploradas historicamente: pobres, negras, indígenas, com baixa

2https://g1.globo.com/rj/rio-de-janeiro/noticia/2020/03/19/rj-confirma-a-primeira-morte-por-coronavirus.ght
ml

10



escolaridade, periféricas e que trabalham em ocupações consideradas degradantes e mal

remuneradas.

Gonzalez (2020), uma das fundadoras do pensamento feminista negro no Brasil,

destaca que é necessário discutir a condição da mulher negra para uma luta antirracista e

anticolonial, visto que a exploração dessas mulheres é um dos elementos principais para o

desenvolvimento capitalista ao atendimento de interesses de grupos dominantes – sua

maioria, homens, brancos e da elite –. Assim, é papel, também, da mulher branca,

enquanto pesquisadora, feminista, possuidora de consciência de classe, problematizar a

condição das outras mulheres ocupantes de posições inferiores na categoria de gênero

“mulher”.

Com isso, propõe-se aqui uma reflexão sobre o modo como o contexto da pandemia

de Covid-19 tornou as trabalhadoras domésticas mais vulneráveis. Para tanto, são

analisados documentos legais que justificam o exercício dos serviços domésticos, durante a

pandemia. Foram analisados decretos municipais e estaduais, a Medida Provisória

936/2020, Lei complementar 150/2015 e a Lei 14.020/2020 que regulamentaram as

atividades trabalhistas nesse período. Trata-se, por isso, de uma pesquisa documental de

caráter exploratório e com abordagem qualitativa, visto que é privilegiada a interpretação

dos dados à luz das autoras e autores trazidos para fundamentar a pesquisa. Como suporte

metodológico, foram utilizadas a Análise de conteúdo, desenvolvida por Laurence Bardin

(2011), por conta da relevância do fator contextual para análise do corpus, e a Análise de

Discurso Crítica, de Norman Fairclough (2001), para subsídio para a interpretação dos

dados.

Inicia-se o texto descrevendo a dimensão metodológica da pesquisa proposta no

presente estudo. Na sequência, é feita uma breve retomada histórica do surgimento do

termo trabalhadora doméstica. Com o intuito de contextualizar o tema da pesquisa, após,

são definidos os conceitos do estudo em conformidade com a literatura científica e os

estudos sobre gênero social. Ainda, no plano teórico, é traçado um panorama das reflexões

críticas sobre os estudos acerca do feminismo e da crítica feminista. Na sequência, abre-se

espaço para a reflexão proposta no objetivo com a análise e discussão dos resultados. Por

fim, nas considerações finais, são destacados os principais pontos abordados na pesquisa,

tanto no âmbito de análise quanto aqueles discutidos pelo percurso teórico proposto.
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2 DIMENSÃO METODOLÓGICA E CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA

Em 30 de Janeiro de 2020, a Organização Mundial de Saúde (OMS) emitiu um

aviso de emergência em saúde pública de importância internacional: o nível mais alto de

alerta. Foi o início da Pandemia de Covid-19, causada pelo coronavírus, denominado

SARS-CoV-2, causador da doença que exigiu uma mudança radical em nosso modo de

vida.

Embora o tema da pesquisa possa não ser considerado novo, o contexto em que ele

se insere é. É uma pesquisa cujo fim é expor as condições às quais trabalhadoras

domésticas estão submetidas em um novo contexto, quando novas narrativas são

construídas e sobre as quais ainda não há dados suficientes sobre esse contexto e sobre as

novas relações que surgem, neste caso: empregador/a e trabalhadora doméstica. Esse

aspecto, em relação ao universo de pesquisa, pode ser observado pela quantidade de

decretos lançados pelo governo para regularizar determinadas profissões e ocupações como

essenciais e outras não.

A fim de efetivar o objetivo da pesquisa, foi realizada inicialmente uma pesquisa

bibliográfica histórica para recuperar o surgimento e o significado da expressão

trabalhadora doméstica. O termo foi inserido em um quadro de referência teórica de modo

a observar os fatores determinantes de sua constituição e de seu significado.

2.1 Universo da pesquisa e análise dos dados

Trata-se de uma pesquisa documental, são analisados documentos legais que

justificam o exercício dos serviços domésticos, durante a pandemia, com base nos decretos

municipais e estaduais, na Lei complementar 150, de 1º de junho de 2015, à Ementa

constitucional 72, mais conhecida como PEC das domésticas, na Medida Provisória

936/2020 e na Lei 14.020/2020 que regulamentam as atividades trabalhistas nesse período.

Os dados são analisados à luz da Análise de Conteúdo (BARDIN, 2011; MENDES;

MISKULIN, 2017). Para tanto, os decretos foram impressos, lidos e codificados

manualmente de acordo com o número de linhas. A leitura para análise foi feita em dois

momentos:
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1. Pré-análise: primeira leitura para levantamento de informações e definição das

categorias temáticas que determinaram as perguntas de pesquisa e definiram a linha

de interpretação dos dados.

As perguntas-problema – categorias temáticas – que orientaram a análise e

interpretação dos dados estão no Quadro 1.

Quadro 1 – Perguntas-problema
Questão 1 Como as medidas e decretos construíram novas narrativas sobre as

trabalhadoras domésticas?
Questão 2 Como as medidas e decretos determinaram as relações de trabalho

entre empregador e empregada no contexto da pandemia?
Questão 3 Como os marcadores de gênero, e classe social podem ser percebidas

na construção dessas novas narrativas e relações entre empregador e
empregada?

2. Análise: segunda leitura, com base nas perguntas-problema os dados foram

interpretados a partir da dedução lógica por meio do processo de inferência. A

interpretação proposta foi fundamentada na exposição de fragmentos dos decretos e

na literatura teórica sobre o tema abordado.

A análise de conteúdo proposta é de abordagem qualitativa porque a pesquisa se

ocupa da atribuição de significados. O corpus é analisado em relação ao contexto social

para a construção de sentido. Para tanto, são utilizados os pressupostos teóricos da Análise

de Discurso Crítica, da vertente Anglo-saxã, para realizar uma explanação crítica dos

dados levantados. A crítica explanatória se enquadra na dimensão da prática social do

Modelo Tridimensional de Análise proposto por Fairclough (2001), conforme Figura 1.

13



Figura 1 – Modelo tridimensional adaptado para fins de compressão da dimensão
metodológica da pesquisa (FAIRCLOUGH, 2001, p. 101).

A chave para compreensão desse Modelo está em entender a linguagem como um

constituinte irredutível da vida social. Ela é um dos elementos da Prática social e

corresponde ao modo como as pessoas mobilizam recursos materiais e imateriais e

símbolos em tempos e espaços específicos para agirem e produzirem sentido no mundo

(CHOULIARAKI; FAIRCLOUGH, 1999). Adota-se aqui a perspectiva de Resende e

Ramalho (2004, p. 185):

(...) as análises empíricas em ADC devem movimentar-se entre o lingüístico
e o social, pois o discurso é compreendido como uma forma de prática social
modo de ação sobre o mundo e a sociedade. O discurso, nessa concepção, é
socialmente constitutivo – através do discurso se constituem estruturas sociais –e
constituído socialmente – os discursos variam segundo os domínios sociais em
que são gerados (...).

A prática social, englobando o conceito de Discurso, como instrumento de apoio

para a crítica explanatória dos dados, é um recurso que oferece subsídios teóricos para

estabelecer um cotejo entre as respostas obtidas nas perguntas-problemas e as orientações

hegemônicas, ideológicas, políticas, econômicas e culturais que perpassam os documentos

analisados.

A seguir, iniciamos o percurso teórico traçado para se efetivar o objetivo da

pesquisa.

3 SURGIMENTO DO TERMO "TRABALHADORA DOMÉSTICA”
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Pascoa (2020) descreve que, ao realizar um estudo sobre as trabalhadoras

domésticas, em Fortaleza e no Ceará, nas décadas 1920 e 1930, surgiu a necessidade de

recuperar o significado atribuído e quando surgiu a expressão: Trabalhadoras domésticas.

Ela fez um estudo documental, em jornais da imprensa local da época, no que diz respeito

às notícias sobre mulheres e constatou que, embora os agentes da mídia analisada

propusessem neutralidade para tratar as notícias e seus assuntos, sempre houve uma

tendência em marcar no discurso, desde o começo da profissão, pelo menos nos registros

brasileiros pesquisados pela autora, como sendo uma profissão exercida majoritariamente

por mulheres. Segundo a autora, esse aspecto indica que nossas ações discursivas são

norteadas por experiências individuais.

Em se tratando de notícias referentes às mulheres, este jornal é marcado por uma
verdadeira polifonia. Logo em sua terceira edição, a referida gazeta
apresentou-se de modo progressista apoiando o direito ao voto feminino anos
antes de este direito ser regulamentado em lei. Por outro lado, em diversas
crônicas, o folhetim reforçava as atribuições de gênero socialmente estabelecidas
às mulheres, como a responsabilidade pela educação dos filhos e pelo trabalho
doméstico cabível às donas de casa. Já em relação às trabalhadoras domésticas, o
noticiário ora apresentava matérias benevolentes, mostrando a situação de
carestia na qual muitas delas viviam, ora promovia um discurso utilizando-se de
adjetivos como “queimadinha da Silva”, “desbocada” e “mulher terrível” para
qualificar as trabalhadoras que não se adequavam (sic) às funções de gênero a
elas impostas socialmente. (idem, 2020, p. 18)

Ademais, a autora comenta que o recorte temporal da pesquisa foi escolhido pelo

período de avanço imigratório que o país se encontrava e pelas mudanças sociais, políticas

e econômicas frente às secas naquela região que desempenharam um papel fundamental

nas determinações de trabalho de acordo com o gênero socialmente atribuído ao indivíduo.

Parte dos esforços para estabelecer um significado a terminologia trabalhadora doméstica

partiram de políticas de domesticação da mulher através da comunicação. “[A] intervenção

de médicos e sanitaristas, neste período, colocou em pauta a importância das donas de casa

na prevenção da mortalidade infantil, por meio de hábitos de limpeza e da manutenção da

higiene do lar” (idem, p. 19).

Entretanto, Pascoa (idem, p. 24-25) observa que não havia delimitações entre o

trabalho doméstico gratuito e o remunerado, pois a partir de processos criminais que

envolviam mulheres naquele tempo constatou-se que, ao identificarem-se, estas se
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designavam como “dona de casa”, “doméstica” e, ainda, como sendo de “trabalhos

domésticos”. Ademais, na maioria das vezes, eram tratadas nos autos do mesmo processo

com todas essas designações, assim, dificultando o entendimento de suas ocupações, bem

como do próprio termo.

Federici (2017) aponta que a mudança do sistema feudal para o capitalista foi o

momento fundamental que serviu a redefinição do termo trabalhadora doméstica. Essa

nova forma de organização social exigiu que regulamentações fossem institucionalizadas

para que uma força de trabalho mais disciplinada garantisse um controle de sociabilidade

frente à industrialização. Para o corpo feminino, na perspectiva do âmbito de trabalho, uma

das formas mais significativas desse controle compreendeu a repressão do trabalho

desenvolvido por parteiras, visto que estas dominavam o conhecimento de seu próprio

corpo e sexualidade.

Assim, as mulheres da comunidade local formavam um rito no momento de

assistência ao parto, possibilitando que outras mulheres possuíssem conhecimento de si

mesmas. Essas medidas se deram através de campanhas feitas pelo Estado por meio de

dispositivos legais que serviram para amparar as ações repressivas dos agentes da lei, dessa

forma, modificando o que se atribuía ao conceito de trabalhadora doméstica, visto que o

serviço de parteira era parte do trabalho doméstico naquela época.

Ainda, em O ponto zero da revolução, ao fazer sua crítica à possibilidade de salário

para o trabalho doméstico exercido no contexto do núcleo familiar, Federici (2012)

manifesta que esse trabalho na sociedade capitalista deve ser politizado porque a mulher

foi e é a principal via de ascensão e desenvolvimento do sistema capitalista: a mulher

alienada de si mesma, e isolada no ambiente doméstico, incorpora uma figura criada pelo

sistema, que as reduz a seres naturalmente servis e sentimentais que devem desempenhar o

ato de “cuidado” da família com a finalidade, implícita, de reproduzir força de trabalho

para o capital. Ademais, esse cuidado se disfarça no discurso produzido para a obtenção de

autoestima dessas trabalhadoras que, ao terem sua força de trabalho explorada, não têm

consciência de sua própria condição.

Ao negar um salário ao trabalho doméstico e transformá-lo em um ato de amor, o
capital matou dois coelhos com uma cajadada só. Primeiramente, ele obteve uma
enorme quantidade de trabalho quase de graça e assegurou-se de que as
mulheres, longe de lutar contra essa situação, procurariam esse trabalho como se
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fosse a melhor coisa da vida (as palavras mágicas: “sim, querida, você é uma
mulher de verdade”). (FEDERICI, 2012, p. 41)

Macedo et al. (2019) realizou a análise de três sequências discursivas (SDs) de

processos trabalhistas tramitados entre os anos 2014 e 2018. Nos textos dos processos

constavam reclamações de desvio de função – as trabalhadoras eram contratadas para

exercer uma função e eram direcionadas a outras ocupações, além das estabelecidas no

momento do contrato – na situação, três trabalhadoras, respectivamente, contratadas como

babá, doméstica e secretária do lar relataram que atuavam em atividades que exigiam mais

de suas condições físicas e mentais, e com carga horária exaustiva. Com isso, os autores

evocam os escritos de Gilberto Freyre sobre os anúncios de comércio de escravas no Brasil

colônia, em que eram descritas as situações as quais essas mulheres estavam submetidas

devido ao do acúmulo de tarefas:

Vários são os anúncios, nos jornais da época, de “mulatas de bonita figura”...
“próprias para mucamas”; de “mulatinhas” que, além de coser “muito bem limpo
e depressa” e de saber engomar com perícia, sabiam pentear “uma senhora”; de
“mulatas com habilidades”; de “mulatos embarcadiços” e de “cabrinhas próprios
para pajens”, alguns tão caros que os vendedores concordavam em vendê-los “a
prazo”; de “mulatinhas” não só “recolhidas e honestas” como tão bem-educadas
para mucamas que sabiam falar francês; [...] (FREYRE, 1964, p. 46 apud
MACEDO; OLIVEIRA; SANTOS, 2019, p. 4).

Gonzalez (1984) aborda o surgimento do termo como elemento resultante da

relação entre as mulheres negras escravizadas e seus exploradores. Arrancadas de suas

terras, no continente Africano, as mulheres eram destinadas às ocupações de “[...] escrava

de eito [que] trabalhava nas plantações, e a mucama, na Casa-grande. Tanto uma como

outra nada mais foram do que as avós da trabalhadora rural e da doméstica de hoje”.

Diante disso, cabe problematizar em que momento o termo “mucama” deixou de

existir e deu espaço ao surgimento do termo trabalhadora doméstica, e quais implicações

propuseram a demanda da existência de uma nova terminologia. No entanto, a dificuldade

de encontrar o momento exato em que esse termo passou a ser utilizado, ou até mesmo

seus primeiros registros, provoca a construir caminhos que sinalizam a buscar a origem do

termo.

Podemos perceber a natureza constitutiva da linguagem no surgimento da expressão

trabalhadora doméstica e do discurso como uma forma de agir sobre o mundo
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(FAIRCLOUGH, 2001) em dois aspectos: 1. enquanto um dispositivo para reproduzir e

manter a ideia de domesticação da mulher pela mídia por meio de campanhas na mídia, e

2. das relações trabalhistas no pós-abolição permitidas pelo próprio Estado inerte em

formular políticas públicas para os escravos recém libertos e que olhava para a sociedade

pela ótica escravagista. O discurso no Brasil pós-abolição, como parte das estruturas de

poder, mascara a exploração dos negros e, principalmente, das mulheres negras, duas vezes

subjulgadas: por serem mulheres e por serem negras. Gonzalez (1984, p. 8) destaca que a

trabalhadora doméstica negra é a “mucama permitida”.

A seguir, faremos uma revisão da literatura teórica sobre o tema a fim de traçar um

panorama de estudos prévios da crítica feminista sobre a relação entre trabalhadoras

domésticas e o marcador de raça.

4 CONTRIBUIÇÕES DO FEMINISMO E DA CRÍTICA FEMINISTA À

CONDIÇÃO DA MULHER DOMÉSTICA

Inúmeros estudos feministas, no decorrer do tempo, buscaram discutir a

problemática do trabalho doméstico entre as mulheres. Do ponto de vista histórico, Telles

(2011) descreve a situação das mulheres negras escravizadas, em São Paulo, que

desenvolviam o trabalho doméstico no período colonial. A autora destaca que essas

trabalhadoras, em situação de vulnerabilidade, quando na tentativa de fuga de seus patrões,

elas estampavam jornais da época. Os anúncios descreviam suas características e

qualidades a fim de serem localizadas e que, com isso, revelavam a situação a que estavam

submetidas. Imbuído a isso, nesse contexto, eclodem as tratativas de quais corpos

importam a partir de determinada narrativa.

Telles (2011, p. 96), citando os estudos de Bóris Fausto acerca dos casos de estupro

que eram ignorados pelas autoridades, quando as vítimas procuravam ajuda, destaca que os

estupros eram “tratados com indulgência pelos agentes públicos da lei. Nos processos

criminais estudados por Boris Fausto, entre 1880 e 1924, os crimes sexuais atingiram

quase exclusivamente moças pobres, 41% delas empregadas domésticas, e 19,5%,

empregadas em serviços domésticos[...]”. Esses dados revelam que, além da exploração da
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força de trabalho dessas mulheres, as trabalhadoras domésticas, historicamente, estão

expostas à situação de violência sexual pela posição vulnerável que estão submetidas.

Federici (2017) conjectura que o estado da mulher na sociedade capitalista está

ancorado num longo processo de exploração, em que parte dele foi a construção de um

corpo a ser dominado, disciplinado e subserviente, quando a mulher subversiva é a

“bruxa”, figura estabelecida pelas autoridades religiosas como ferramenta de controle do

corpo feminino. A utilização de métodos contraceptivos foram elementos fundamentais de

rechaço e condenação das mulheres por bruxaria.

Esses foram dispositivos utilizados como forma de domesticação da mulher, na

transição do Sistema feudal para o Capitalista, que estabeleceu o trabalho doméstico nas

suas dimensões atuais: cuidado com os filhos, cozinhar, lavar roupas e demais atividades

de manutenção do lar nos seus aspectos materiais e morais. Desse modo, é inegável a

relação entre o avanço da violência de gênero, a desigualdade entre homens e mulheres e a

construção do patriarcado com o cristianismo (LOVATO; KEHLER; SALAIBE, 2020).

Arantes (2019) parte das teorias materialistas, feministas e decoloniais para explicar

a situação das trabalhadoras domésticas, no Brasil depois de 2016, período em que o país

enfrentou uma crise de enfraquecimento em suas instituições democráticas frente ao

avanço do conservadorismo. Ademais, propõe que só foi possível a conquista de direitos,

tal como a PEC das domésticas, por parte dessas trabalhadoras, graças à resistência que

fundamentava a luta.

A resistência desta categoria foi o que garantiu a aprovação do que se chamou
equiparação de direitos – Emenda Constitucional (EC) Nº72/2013 e Lei
Complementar (LC) Nº150/2015. Essa mudança estendeu uma grande parte dos
direitos trabalhistas às trabalhadoras domésticas, o que fortaleceu sua condição
de sujeitos de direitos, como também implicou um conjunto de encargos a classe
de empregadores e ao próprio Estado, que foram obrigados a garantir essa nova
condição de cidadania. (idem, p. 31, tradução nossa)

Segundo Arantes (idem), numa perspectiva das teorias materialistas, o trabalho

doméstico assalariado é uma forma de trabalho não-capitalista, pois não gera a mais-valia,

por isso é desvalorizado e precarizado. Indo mais além, essa forma de categorização entre

trabalho capitalista e não-capitalista reafirma a existência da desigualdade de gênero que

estabelece uma “relação de servidão presente no trabalho doméstico no Brasil” (idem, p.
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35). Essa associação determina a imagem da mulher como um “ser e estar” disponível a

todo momento para as atividades domésticas.

Um livro-reportagem elaborado por pesquisadoras da Universidade do Sul de Santa

Catarina (Unisul) retrata as vivências de empregadas domésticas em Florianópolis/SC, e

sobre suas dificuldades enfrentadas tanto no ambiente de trabalho como os casos de

assédio, quanto fora dele com suas triplas jornadas de trabalho, como o cuidado com a

própria casa e o complemento da renda com outras atividades remuneradas. Nesse

contexto, a autora destaca que “de acordo com o Censo de 2010, divulgado pelo IBGE,

Santa Catarina é o estado com o maior número de pessoas brancas (84%)”, e que as

pessoas negras são invisibilizadas nas periferias que escondem a condição de uma parcela

da sociedade esquecida: a massa trabalhadora em serviços precarizados da Cidade

(SAMPAIO; GALLO, 2020, p. 2019, n.p).

Um dos casos marcantes desse estudo é o de uma trabalhadora doméstica que, por

meio de um envolvimento supostamente amoroso, engravidou de seu patrão e não teve a

paternidade de seu filho reconhecida. Esse caso não só representa a relação abusiva entre

empregador-empregada enraizada desde o período colonial, como também parte das “5,5

milhões de crianças brasileiras que não foram registradas com o nome do pai na certidão

de nascimento” (SAMPAIO; GALLO, 2020, p. 23).

Acciari e Brito (2021) relatam que a configuração atual do trabalho doméstico é

resultado da associação entre pessoas escravizadas e seus exploradores no Brasil colônia,

quando eram as mulheres negras que assumiam os compromissos de cuidado da

Casa-grande. Por isso, sua precarização está assentada na construção social de que essa

forma de trabalho não é produtiva porque ela apenas contribui para sustentar e manter as

forças produtivas (não gera lucro). As autoras sustentam isso com base em dados que

demonstram os números representativos dessa categoria antes da crise do coronavírus:

Antes da crise, a categoria contava com cerca 6.2 milhões de pessoas, fazendo do
Brasil o maior empregador de trabalhadoras domésticas da América Latina.
Desse contingente, 93% são mulheres, 61% são negras e 72% trabalham sem
carteira assinada, ganhando uma renda média mensal inferior a um salário
mínimo. Apenas 40% contribuem para a previdência social, uma proporção que
cai para 10% dentre as que trabalham sem carteira assinada (GUEDES e
MONÇORES, 2019; PINHEIRO et al., 2019). Além disso, seu acesso aos
direitos trabalhistas tardou muito em relação aos demais setores e segue, até hoje,
incompleto. (ACCIARI; BRITO, 2021, p. 34)
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Ainda, elas ressaltam que os direitos concedidos a essas trabalhadoras é

consequência de muitos anos de luta política por parte das mesmas e, também, que essa

conquista “garante, entre outros: o direito a ter sua carteira de trabalho assinada nas

primeiras 48 horas de contratação, jornada de trabalho de 8 horas e semana de 44 horas,

compensação por hora extra e adicional noturno, aviso prévio, FGTS, seguro

desemprego[..]” (idem, p. 34). Até aqui nota-se que a discussão envolvida por essa

temática é, substancialmente, atravessada pelos marcadores de gênero e de raça. Dessa

forma, cabe aqui destacar a teórica Lélia Gonzalez que foi a pioneira da temática no meio

acadêmico brasileiro e que, assim, seus estudos serviram para nortear as discussões que

decorrem até os dias atuais.

A importância de seus estudos não se encontra apenas na ética científica com que

tratou suas pesquisas, está também nas vivências que traz e que estabelecem um lugar de

fala específico – denominado por Ribeiro (2017) como a fala a partir de um determinado

lugar, sob a ótica particular do indivíduo que a expõe de acordo com suas experiências de

vida dadas pela sua condição social – que intersecciona não somente raça e gênero, mas

inclui o marcador de classe. Sendo este representado por estatísticas que revelam que as

mulheres, em ocupações de serviços domésticos, são de classe baixa.

De acordo com os dados divulgados pelo Departamento Intersindical de estatística

e Estudos Socioeconômicos (DIEESE) (2021, n.p), as trabalhadoras domésticas que

perderam suas ocupações, durante a pandemia, que eram, na sua maioria, negras e pobres,

“[...]refletiram um agravamento da situação de pobreza e de exclusão social. E, para

muitas, foi necessário sair de casa para buscar uma inserção, ou seja, escolher entre algum

trabalho e renda ou a proteção de sua vida e da família”.

Gonzalez (2020) trata da posição da mulher negra doméstica no Brasil, bem como

os espaços que lhe são atribuídos, como legado do período colonial. A autora escreve que

mulheres negras, com seus corpos marginalizados, são parte da condição para a

manutenção do sistema capitalista. Ela aponta que o surgimento da mulher negra doméstica

– que, atualmente, representa nas estatísticas a maior parte das trabalhadoras assalariadas

nessa profissão – tem suas raízes no sistema escravista por meio da dominação e da

violência do homem branco.
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Em contraste com os estudos anteriores, que mostram a situação das trabalhadoras

domésticas no Brasil, como as mulheres escravizadas e no pós-abolição, em São Paulo,

descritas por Telles (2018), por exemplo, um estudo realizado em conjunto com

pesquisadoras da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) e a Federação Nacional

das Trabalhadoras Domésticas (FENATRAD) denuncia a situação precária a qual essas

trabalhadoras ficaram expostas, durante a pandemia de Covid-19, no Brasil. Além disso,

desnaturaliza as mazelas vividas por essa categoria há muito tempo. Para além da

desvalorização do trabalho doméstico, a falta de políticas públicas para as empregadas

mensalistas e diaristas foi o que estabeleceu cenários desumanos e degradantes que fizeram

parte do dia a dia dessas trabalhadoras.

Logo, no início da pandemia, quando, arduamente, protagonizaram as principais

dificuldades: jornadas extensas de trabalho, isolamento da família, exposição ao vírus e,

quando demitidas, pertencentes ao grupo de pessoas em situação de insegurança alimentar

(ACCIARI; BRITO, 2021, p. 46-48). Frente ao avanço das contaminações pelo vírus,

numerosos casos davam rosto ao perfil das vítimas no Brasil, e eram elas pessoas negras e

pobres. Tratando-se das trabalhadoras domésticas, os casos ocorridos visibilizam o que

mais de bárbaro há nas estruturas do sistema capitalista – a vida em favor do capital – já

que a economia não poderia parar. Os casos a seguir ilustram parte dessa condição vivida

por muitas trabalhadoras domésticas nesse período.

O crescente número de pessoas contaminadas, junto à notícia de que Cleonice
Gonçalves, trabalhadora doméstica e idosa, foi uma das primeiras brasileiras
vítimas fatais da Covid-19, veio acompanhada de indignação e rápida ação das
trabalhadoras, que denunciaram e exerceram seu direito de existir em meio aos
tantos casos de violação de direitos que chegavam aos sindicatos. Após 1 ano de
pandemia, sem perspectiva para seu fim ou para se alcançar a meta de todos
brasileiros vacinados em 2021, as trabalhadoras domésticas vivenciaram
momentos dilacerantes como a morte de Cleonice, a dor de Mirtes diante da
morte de seu filho Miguel e o resgate de Madalena Gordiano, em Pato de Minas -
MG, após 38 anos em condições de trabalho análogo à escravidão, representativo
do pacto social racista brasileiro. (MATOS, 2021, p. 53)

Matos (idem), através de um estudo em parceria com o Sindicato das Trabalhadoras

Domésticas, expõe os casos que evidenciam a condição dessas trabalhadoras em tempos de

pandemia. Esses casos demonstram a barbárie existente frente à precarização dessa
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categoria de trabalho especialmente nesse período. Um deles, datado no primeiro ano de

crise epidêmica, trata de uma empregada mantida em situação análoga a escravidão, “a

executiva da empresa multinacional de cosméticos Avon, Mariah Corazza Üstündag, de 29

anos, foi denunciada por violação dos direitos humanos contra uma trabalhadora doméstica

de 61 anos” (2021, p. 65).

Durante a pandemia, várias empresas se organizaram para manter seus serviços.

Uma dessas formas de organização, podemos dizer a mais visível, foi o trabalho por meio

das plataformas digitais. Contudo, não apenas os empreendedores e microempreendedores

encontraram no meio digital uma oportunidade para seguir com seus serviços, mas os

trabalhadores autônomos também. Nesse contexto, o trabalho doméstico passou, de forma

acentuada, a ser parte da oferta de serviços por meio de plataformas que, com um extenso

catálogo ao requerente, fornece os perfis de uma gama de trabalhadoras que na

informalidade buscam alternativas para sobreviver e prestam seus serviços sem que sequer

haja proteção jurídica.

Diante disso, Coutinho e Ferreira (2021, p. 127) consideraram isso como uma

forma de sucatear uma categoria já precarizada, visto que essas informalidades trabalhistas

se acentuaram nesse modelo de oferta de trabalho. Um exemplo disso é a falta de vínculo

trabalhador-empregador que, dessa maneira, dificulta a existência de uma relação

trabalhista que garanta direitos no caso da pandemia de Covid-19. Tratado pelas autoras

como “uberização do trabalho doméstico”, essa via de trabalho deixa explícita a

necessidade de políticas que regulamentem as demandas de acesso a direitos trabalhistas

dessa categoria. Um caso que registra a situação das trabalhadoras nesse cenário foi a

violência sexual sofrida por uma trabalhadora diarista que foi contratada por meio de um

aplicativo para a realização de uma faxina e, ao chegar no local, foi estuprada (MATOS,

2021).

Mediante o exposto é importante destacar os estudos que vêm sendo desenvolvidos

a fim de solucionar os problemas que há muito tempo as mulheres enfrentam no trabalho

doméstico. Federici (2012) emite um alerta ao dizer que todas as mulheres devem estar

engajadas na luta contra o modelo de trabalho doméstico no mundo capitalista, haja vista

uma vez que esse serviço é definido como da natureza da mulher, todas somos

caracterizadas por ele: “até mesmo aquelas mulheres que, devido à sua posição social,
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podem escapar de (grande) parte desse trabalho” (idem, p.46). A politização, portanto,

desse trabalho é uma forma de estabelecer um lugar de resistência contra a exploração dos

homens que há tanto tempo utilizam de uma força de trabalho gratuita para construir e

manter seus privilégios.

Ao decorrer dessa discussão, observa-se que o trabalho doméstico é explorado e

precarizado mesmo numa circunstância legal, quando lhe é pago. No entanto, dada a

necessidade, por estarem expostas a uma dupla precarização no período da pandemia –

com o trabalho no âmbito privado e público – é discutido na próxima seção a condição das

empregadas em serviços domésticos, as trabalhadoras assalariadas, como também aquelas

que prestam serviços esporadicamente, as diaristas.

5 ANÁLISES E REFLEXÕES SOBRE AS CONDIÇÕES DAS EMPREGADAS
DOMÉSTICAS E DIARISTAS NA PANDEMIA DE COVID-19 NO BRASIL

No início da pandemia, em março de 2020, foram estabelecidas medidas de

isolamento social para a contenção da transmissão do vírus SARS-CoV-2. No Brasil, foi

decretada a Medida 936/2020 que estabelece o Programa Emergencial de Manutenção do

Emprego e da Renda com o objetivo de atender também as trabalhadoras domésticas,

possibilitando que essas pudessem permanecer em suas residências total ou parcialmente.

Exemplo 1

45 Art. 5º Fica criado o Benefício Emergencial de Preservação do Emprego e da Renda,a

46 ser pago nas seguintes hipóteses:

47 I - redução proporcional de jornada de trabalho e de salário; e

48 II - suspensão temporária do contrato de trabalho.

Medida 936/2020, s/p.

Assim, o documento normativo dispôs sobre “a possibilidade de haver a redução da

jornada de trabalho e do salário do trabalhador proporcionalmente, ou a suspensão da

jornada de trabalho desse, além da concessão do Benefício Emergencial de Preservação do

Emprego e da Renda (BEPER)” (SIMINI; MOREIRA; MACHADO, 2021, p. 100).
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Os efeitos da crise econômica, no Brasil, refletiram no aumento dos produtos no

supermercado, com a dificuldade de acesso a alimentos básicos, na impossibilidade em

manter os pequenos e médios estabelecimentos em função das medidas impostas, que

determinaram o fechamento de espaços comerciais considerados não essenciais. Com isso,

a Organização Internacional do Trabalho (OIT) (2020) advertiu os Estados sobre os

impactos da crise sanitária no mercado de trabalho, numa análise tridimensional que

compreende o aumento das taxas de desocupação e subocupação, a precarização da

condição dos trabalhadores, acentuada, com a falta de proteção social, e a desigualdade que

seria uma condicionante de grupos de trabalhadores mais vulneráveis (MATTEI; HEINEN,

2021).

Para a classe dominante e seus representantes, a saída da crise passava por
aprofundar as reformas estruturais, facilitando a retomada das taxas de lucro pelo
rebaixamento da remuneração direta e indireta dos trabalhadores e pela
intensificação do trabalho. Assim, os processos de ajuste cíclicos da crise foram
complementados por uma série de medidas voltadas a flexibilizar (ainda mais) as
relações de trabalho no país e reduzir o acesso à rede de proteção social, tendo
como exemplos maiores as reformas trabalhista e da previdência (ANTUNES;
PRAUN, 2019; KREIN; COLOMBI, 2019). Como era de se esperar, tais
medidas deterioraram enormemente as condições de trabalho e de renda no país,
mas não promoveram a retomada do emprego para os níveis pré-crise (KREIN;
OLIVEIRA; FILGUEIRAS, 2019). (MATTEI; HEINEN, 2021, p. 44)

Nessa conjuntura, Matos e Gontijo (2021) observam que os direitos conquistados

pelas trabalhadoras domésticas, como última categoria formalmente incluída no Direito do

Trabalho, foram insuficientes para proteger essas das precarizações instituídas na pandemia

de Covid-19. As tratativas estabelecidas com o advento das regulamentações trabalhistas

foram discutidas e fundadas no âmbito público, como o controle sanitário das fábricas, por

exemplo, sendo excluídas as trabalhadoras domésticas de proteção legal. Dessa maneira,

entende-se que a desvalorização dessa categoria é um processo que há muito tempo tramita

nos espaços de constituição de justiça do trabalho e foram evidenciadas no contexto de

crise sanitária.

Uma situação recorrente no período da pandemia são os empregadores que

exigiram a permanência das trabalhadoras, exclusivamente, no local de serviço. Essa

exigência, pautada nas relações estabelecidas entre a “Casa-grande e a Senzala” ainda no

período colonial, reforça não só o pensamento colonizado existente no que se refere a essa
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categoria de trabalho, como também confirma que os direitos assegurados a essa categoria

não dão conta da realidade a que estão inseridas.

Reafirma-se isso quando as empregadas domésticas foram inseridas na categoria

de trabalho “essencial” durante o lockdown. Entretanto, o dispositivo legal , que assim o3

definiu, não levou em conta que essas trabalhadoras são corpos humanos que estariam

expostas à contaminação pelo vírus, durante o percurso entre suas casas e o local de

trabalho, pondo em risco não apenas a própria vida, mas a de seus familiares (DUARTE,

2020).

Cabe destacar que a Lei do Trabalho Doméstico prevê que deve ser acordado,4

mediante contrato, a permanência da trabalhadora no local de trabalho, respeitando a

determinação da escala de doze (12) horas trabalhadas por trinta e seis (36) horas de

descanso, bem como as condições de intervalos para repouso e alimentação.

Exemplo 2

100 Art. 10.  É facultado às partes, mediante acordo escrito entre essas, estabelecer

100 horário de trabalho de 12 (doze) horas seguidas por 36 (trinta e seis) horas

101 ininterruptas de descanso, observados ou indenizados os intervalos para repouso e

102 alimentação.

Lei complementar à PEC das domésticas, 150/ 2015, s/p.

Ainda, nesse contexto, a negativa dos empregadores em oferecer remuneração para

que as trabalhadoras ficassem em casa cumprindo as medidas de isolamento fez com que

muitas permanecessem na informalidade para que não ficassem sem salário, contribuindo

com a renda da família. Portanto, cumprir o isolamento passou a ser privilégio de apenas

algumas pessoas, enquanto grupos mais vulneráveis não tiveram direito de escolha quanto

a isso. “[D]ados da Pnad Contínua de 2020 indicam que as trabalhadoras domésticas mais

atingidas pelos impactos da pandemia são as que se encontram na informalidade”

(VALERIANO; TOSTA, 2021, p. 416).

4 Lei Complementar nº 150, de 1º de junho de 2015 (BRASIL, 2015)
3 Lei Federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 (BRASIL, 2020)
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A partir disso, verificou-se o aumento drástico das taxas de desocupação nesta

categoria,

De acordo com a ONU Mulheres, sete em cada dez trabalhadoras domésticas na
América Latina ficaram desempregadas ou perderam horas de trabalho. No
Brasil, a categoria hoje estimada em 4,9 milhões de pessoas, foi a segunda com
maior redução em comparação a 2019, com perda de 1,5 milhão de postos de
trabalho (Pnad contínua 2020). (VALERIANO; TOSTA, 2021, p. 416)

De modo mais específico, os números divulgados pelo DIEESE (2020), sobre as

trabalhadoras domésticas, revelam que o impacto socioeconômico causado pela pandemia

atingiu de forma significativa as trabalhadoras negras que se encontravam na

informalidade. Além disso, exibiram a queda no número de contribuintes com a

previdência social, e as taxas elevadas de ocupação e desocupação. A Figura 2 abaixo

ilustra essas condições. Esses dados foram recolhidos do Pnad Contínua nos anos de 2019

e 2020.

Figura 2 – Trabalho Doméstico no Brasil (DIEESE, 2020, s/p)

É necessário enfatizar que não apenas a remuneração, o trabalho é também uma

forma da mulher se manter no centro das decisões da vida política, pois a saída do

ambiente doméstico é o que propicia a ela participar de decisões que lhe conferem

liberdade social, econômica e sexual (DAVIS, 2016). Por isso, essas reduções de empregos

domésticos, durante a pandemia, devem servir de alerta aos índices de casos de violência
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doméstica , em que mulheres, majoritariamente, pobres, baixa escolaridade e trabalhadoras5

domésticas dão face às inúmeras vítimas que, dependentes financeiramente de seus

agressores, permanecem no ambiente de violência.

O isolamento social se apresenta como meio principal para diminuir os índices de

contaminação pelo vírus a fim de erradicá-lo. Todavia, essa medida atingiu apenas parte

dos trabalhadores, “como os servidores públicos ou trabalhadoras(es) formais, que

possuem algum tipo de proteção previdenciária ou trabalhista”, sendo a não-possibilidade

de isolamento a face escancarada do capital: “a vulnerabilidade como produto da

precarização do trabalho” (SANTOS et al., 2020, p.2-3).

As pessoas que assumem esse perfil vulnerável estão representadas nas estatísticas

dos beneficiários do Auxílio Emergencial , programa social que foi estabelecido para6

atender as pessoas que se encontram na linha da pobreza e da extrema pobreza no Brasil,

durante o período de isolamento, frente aos impactos gerados pela crise. Um estudo

realizado no primeiro ano de pandemia revela que, de modo geral, as mulheres foram a

maior parte dos números de beneficiários, representando na primeira fase do programa

55% da totalidade, “mais de 65% dos beneficiários do Auxílio Emergencial são pretos e

pardos; (v) cruzando gênero e raça, percebemos que as mulheres negras e pardas

representam 32,27% dos beneficiários, sendo, portanto, a maioria” (ANDRADE, 2022, p.

s.p).

As trabalhadoras domésticas no início de 2021, mesmo com a redução salarial, e

aumento de desemprego na categoria, deixaram de contar com o auxílio na sua totalidade,

passando a receber as quantias variáveis de até R$350,00 para contribuir com a renda

mensal que, a partir da medida provisória que limita e exclui beneficiários, instituída pela

6 Lei nº 13.982/2020

5 Um estudo definiu o perfil das mulheres vítimas de violência doméstica entre os anos de 2015 e 2019, no
estado do Pernambuco, os resultados anunciam que é “possível caracterizar sociodemograficamente a
população exposta à situação de violência doméstica com uma predominância de casos entre mulheres de 20
a 39 anos, de baixa escolaridade e de raça/cor parda” (PESTANA et al. , 2021, p. 64304). Ainda, um
levantamento estatístico realizado no município de Itaqui/RS, “indica que 22% das vítimas são de etnia
parda, 12% preta e 66% brancas”, de baixa escolaridade e dependentes economicamente de seus agressores
(LOVATO; MOTTA, 2020, p. 174-176). Outro estudo revela os indicadores sociodemográficos de mulheres
em situação de violência doméstica atendidas numa unidade de proteção do estado do Ceará nos anos de
2001 a 2012 (antes e após a promulgação da Lei Maria da Penha), os dados explanam que “quase um terço da
amostra (30,5%) informou não ter renda e 37,6% trabalhavam com serviços domésticos, estavam
desempregadas ou não possuíam profissão (31,5%) e 26,9% contavam com apoio social” (FERREIRA;
VASCONCELOS; FILHO; MACENA, 2016, p. 3939).
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presidência da república, ficaram sem a garantia de que seguiram recebendo esse valor nos

próximos meses (MATOS, 2021, p. 58).

Outro problema presente na vida das empregadas domésticas, durante a pandemia,

foi não ter onde deixar seus filhos para que pudessem sair para trabalhar, visto que as

escolas estavam fechadas, forçando com que a única opção fosse deixar as crianças

sozinhas em casa, ou levar consigo ao serviço para que não fossem demitidas. Um dos

casos estarrecedores dessa realidade foi a morte de Miguel que, no local de trabalho da

mãe – empregada doméstica – exposto às condições precárias desse trabalho, veio a óbito.

Este caso provocou uma enorme indignação em uma parcela da população
brasileira, incluindo os movimentos alinhados aos Direitos Humanos, por vários
motivos. Primeiramente, o fato de Mirtes estar sendo solicitada no trabalho,
quebrando as medidas de isolamento social em decorrência do COVID-19, pois
seu emprego, assim como o da manicure que fazia as unhas de Sarí, não era
considerado essencial, embora fosse seu direito moral continuar sendo
remunerada. Frente às acusações sociais, Mirtes, que chorava a morte do filho, se
viu obrigada a responder as indagações que questionavam os motivos que a
levaram a estar com seu filho no trabalho (HERNÁNDEZ; CASTRO;
CAETANO, 2020, p. 168-169)

Outra situação foi a de uma empregada de serviços domésticos, cozinheira de uma

empresa, que foi presa no local de trabalho por ter deixado os cinco filhos sozinhos, sob os

cuidados da mais velha de 11 anos porque não tinha com quem deixá-los, durante o

isolamento social. Cristina Auxiliadora de Oliveira foi mais uma vítima de uma categoria7

invisibilizada pela falta de direitos e precarização desse trabalho (LIVRE, 2020).

Nessa seção, verificaram-se alguns eixos centrais do processo de precarização

dessas trabalhadoras, durante a pandemia de Covid-19, sendo o pouco acesso a direitos

trabalhistas o principal deles, e o sistema jurídico a legitimador do processo de desproteção

das empregadas domésticas, principalmente nesse período.

A Medida Provisória 936/2020, posteriormente convertida na Lei 14.020/2020,

fragilizou “ainda mais as condições de trabalho e as negociações coletivas do trabalho”

(FREITAS, 2021, p. 2097), conforme demonstra o Exemplo 3.

7https://olivre.com.br/presa-por-deixar-filhos-em-casa-para-trabalhar-mae-desabafa-foi-hu
milhante
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Exemplo 3

Medida Provisória 936/2020 Lei 14.020/2020

117 Art. 7º Durante o estado de

117 calamidade pública a que se refere o

117 art. 1º, o empregador poderá

117 acordar a

118 redução proporcional da jornada de

118 trabalho e de salário de seus

118 empregados, por até noventa dias,

119 observados os seguintes requisitos:

120 I – preservação do valor do

salário-hora de trabalho;

121 II – pactuação por acordo individual

escrito entre empregador e empregado, que

121 será encaminhado ao empregado com

122 antecedência de, no mínimo, dois dias

122 corridos; e

123 III – redução da jornada de trabalho e

123 de salário, exclusivamente, nos

123 seguintes percentuais:

124 a) vinte e cinco por cento;

125 b) cinquenta por cento; ou

126 c) setenta por cento.

Medida 936/2020, s/p.

121 Art. 7º Durante o estado de

121 calamidade pública a que se refere o

121 art. 1º desta Lei, o empregador poderá

122 acordar a redução proporcional de

122 jornada de trabalho e de salário de

122 seus empregados, de forma setorial,

123 departamental, parcial ou na totalidade

123 dos postos de trabalho, por até 90

123 (noventa) dias, prorrogáveis por prazo

124 determinado em ato do Poder

124 Executivo, observados os seguintes

124 requisitos: Vide Decreto nº 14.022, de

124 2020

125 I - preservação do valor do

125 salário-hora de trabalho;

126 II – pactuação, conforme o disposto

126 nos arts. 11 e 12 desta Lei, por

126 convenção coletiva de trabalho,

126 acordo

127 coletivo de trabalho ou acordo

127 individual escrito entre empregador e

127 empregado; e

128 III – na hipótese de pactuação por

128 acordo individual escrito,

128 encaminhamento da proposta de

128 acordo ao

129 empregado com antecedência de, no

129 mínimo, 2 (dois) dias corridos, e
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129 redução da jornada de trabalho e do

129 salário

130 exclusivamente nos seguintes

130 percentuais:

131 a) 25% (vinte e cinco por cento);

132 b) 50% (cinquenta por cento);

133 c) 70% (setenta por cento).

Lei 14.020/2020, s/p.

.

A flexibilização de redução de jornada de trabalho e de salário por meio de acordo,

que parte de uma decisão unilateral do empregador, é um dos aspectos que coloca essa

categoria num estado ainda mais vulnerável, visto que retira a autonomia das trabalhadoras

em decidir sua posição nesse período.

6 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Quando se iniciou essa pesquisa, foi constatada a necessidade de discutir a

condição das trabalhadoras domésticas, principalmente, na pandemia, envolvendo a crítica

feminista com base nas teorias desenvolvidas pelas estudiosas clássicas e contemporâneas

do referido campo de estudo. Assim, a situação de vulnerabilidade das trabalhadoras

domésticas foram elementos que levaram a construir essa crítica considerando as mulheres

do Sul global que, ainda, carecem de atenção na agenda acadêmica de estudos de gênero.

Diante disso, a pesquisa teve como objetivo geral analisar o modo como a

pandemia tornou essas trabalhadoras mais vulneráveis. Os documentos analisados

indicaram que as mulheres expostas a essa situação, majoritariamente, são mulheres

negras, pobres e de baixa escolaridade, visto que esse trabalho é herança da escravização

dos povos africanos e exploração dos povos originários da América. Além disso, nota-se

que o trabalho doméstico foi estabelecido há séculos atrás e no modelo atual é resultado de

um projeto que visa à manutenção do Sistema capitalista que utiliza o corpo da mulher

como fronteira de exploração para seu êxito.

31



A “caça às bruxas” na Europa medieval, para disciplinar o corpo feminino, e a

exploração das mulheres na América colonial foram os pilares para a criação da mulher

doméstica dos dias atuais. Com base nisso, entende-se que há um projeto que busca manter

essas mulheres em situação de vulnerabilidade dessas trabalhadoras e que isso está

alicerçado em um processo histórico, nos termos da crítica de Simone de Beauvoir (2019),

de secundarização da existência feminina na sociedade.

A reflexão proposta aqui indica que os dispositivos legais, como a Lei 14.020/2020,

que, nesse período, regulamentaram as condições trabalhistas, foram instrumentos que

serviram para medir a importância social de determinadas categorias de trabalho,

considerando o trabalho doméstico o topo da pirâmide do nível de importância –já que foi

considerado essencial – ao mesmo tempo que cria um processo acentuado de precarização

dessa categoria, dada as condições às quais as trabalhadoras domésticas foram submetidas,

conforme os exemplos trazidos para o texto ilustraram.

Levando-se em conta o que foi observado sobre a relação entre a vulnerabilidade

das trabalhadoras domésticas e o contexto da pandemia de covid-19, considera-se que o

estado de crise aprofundou as desigualdades que já existiam: a desvalorização das

trabalhadoras frente às reduções salariais, a exposição ao risco de contaminação, as

jornadas de trabalho extensas e a desproteção jurídica foram fatores predominantes para

determinar que essas trabalhadoras ocupassem uma posição mais vulnerável durante a

pandemia. Compreende-se que além dos marcadores gênero e classe social, raça foi um

marcador determinante no que se relaciona com a vulnerabilidade das trabalhadoras

domésticas no cenário da pandemia, dado que os números apresentam que 65% das

mulheres empregadas, em serviços domésticos, são negras – a maioria nas taxas de

ocupação dos postos de trabalho na pandemia.

À vista do exposto, essa pesquisa teve como limitações o pouco aporte teórico que

há na literatura sobre o trabalho doméstico nas diferentes regiões do Brasil, o que acabaria

por abrir uma possibilidade de estudo da relação entre cultura dissidente e trabalho

doméstico no país. Porém, contribui para os estudos feministas porque aprofunda as

discussões existentes sobre gênero, classe e raça, visto que as discussões que envolvem as

mulheres negras ainda são insuficientes e pouco debatidos na academia, haja visto o

movimento de grupos acadêmicos que justificam a isenção da discussão, com a expressão
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“não é meu lugar de fala”. Contudo, essa expressão promove a confusão gerada entre lugar

de fala e representatividade, anulando o debate e reflexão que podem ser construídos,

como explica Djamila Ribeiro em Lugar de Fala (2017). Além disso, a discussão gerada

em torno dessa questão propicia a ampliação do campo de produção de políticas públicas

que envolvem as trabalhadoras domésticas diante da exposição de suas condições.
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